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Capítulo I 

Das Características e Natureza da Instituição 

Artigo 1º - A associação Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, pessoa 

jurídica de direito privado sem fins lucrativos, doravante denominado Instituto 

Mamirauá, rege-se por este ESTATUTO e pelas disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis. 

Artigo 2º - O prazo de duração do Instituto Mamirauá é indeterminado. 

Artigo 3º - O Instituto Mamirauá tem sede na Estrada do Bexiga, nº 2584, Bairro Fonte 

Boa, em Tefé, Estado do Amazonas, e seu âmbito de atuação se estende por todo 

território brasileiro com ênfase na Amazônia. 

 

Capítulo II 

Da Missão e dos Objetivos 

Artigo 4º - O Instituto Mamirauá tem por missão promover pesquisa científica sobre a 

biodiversidade, manejo e conservação dos recursos naturais da Amazônia de forma 

participativa e sustentável. 

Artigo 5º - Para cumprir sua missão, o Instituto Mamirauá tem por objetivos: 

I. desenvolver, incentivar, coordenar, executar e administrar a realização de projetos 

que objetivem a conservação e, especialmente, a preservação de ecossistemas 

alagáveis; 

II. promover o desenvolvimento sustentável em articulação com as populações locais; 

III. arregimentar e gerir fundos econômicos e financeiros legais, provenientes de 

doações de indivíduos e/ou entidades nacionais e estrangeiras, públicas ou privadas, 

para o cumprimento da missão; 

IV. promover estudos e pesquisas sobre biodiversidade, conservação, manejo e o uso 

sustentável dos recursos naturais; 

V. realizar pesquisas de natureza básica, aplicada e tecnológica, nas áreas de sua 

competência e afins; 

VI. proporcionar e contribuir para o treinamento científico e tecnológico de recursos 

humanos para o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, nas áreas de sua 

competência e afins; 

VII. apoiar e cooperar com entidades públicas e/ou privadas, que tenham por objetivo a 

conservação e a preservação da biodiversidade; 



 

 

VIII. desenvolver programas educacionais, priorizando as questões ambientais nos 

ecossistemas alagáveis da Amazônia; 

IX. promover eventos, cursos e treinamentos com temas relacionados a sua missão; 

X. promover inovação em tecnologias sociais e sustentáveis; 

XI. Disponibilizar apoio institucional às empresas intensivas em tecnologia através de 
acordos e convênios a serem firmados com instituições e entidades de ensino, pesquisa 
e desenvolvimento, notadamente no que se relacione com o acesso à informação, 
documentação, instalações laboratoriais e desenvolvimento de novos produtos ou 
processos;  
XII. Experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos e de sistemas 

alternativos de produção, comércio, emprego e crédito. 

 

Capítulo III 

Dos Associados 

Artigo 6º - São considerados associados do Instituto Mamirauá todos aqueles que têm 

afinidades com os princípios, ideais e finalidades do Instituto Mamirauá, com proposta 

de admissão aprovada pela Assembleia Geral. 

§ 1º. Poderão ser admitidos novos associados, devendo os interessados encaminhar 

requerimento ao Diretor Geral do Instituto Mamirauá, que será analisado pela Diretoria 

e o submeterá à Assembleia Geral para aprovação. 

§ 2º. Os associados poderão requerer o seu desligamento diretamente ao Diretor Geral. 

§ 3º. Serão considerados excluídos os associados que: 

a) solicitarem o seu desligamento, na forma do parágrafo anterior; 

b) atentarem contra os princípios e as regras contidas neste Estatuto e nos regimentos 

internos e regulamentos do Instituto Mamirauá, ou ainda contra a Constituição Federal 

e legislação pátria, devendo se submeter a procedimento interno que assegure o direito 

à ampla defesa do associado; e 

c) falecerem. 

Artigo 7º - Cabe aos associados: 

I. obedecer às disposições estatutárias, aos regulamentos, decisões do Conselho de 

Administração e da Assembleia Geral, bem como às resoluções da Diretoria; 

II. propor ao Conselho de Administração e à Diretoria qualquer medida tendente ao 

cumprimento dos fins do Instituto Mamirauá; 



 

 

III. solicitar, através de requerimento de 1/5 de seus membros, que o Presidente do 

Conselho de Administração faça a convocação da Assembleia Geral para o fim específico 

do que dispõe o § 1º, do artigo 10 deste Estatuto; 

IV. aprovar a admissão de novo associado, nos termos do artigo 6º, § 1º deste Estatuto; 

V. votar e ser votado para compor o Conselho de Administração, na forma deste 

Estatuto. 

§ 1º. Os associados manifestar-se-ão em Assembleia Geral ou por meio de seu 

representante eleito para compor o Conselho de Administração. 

§ 2º. Os associados não respondem direta e subsidiariamente pelas obrigações sociais. 

§ 3º. A qualidade de associado é intransmissível, mesmo no que diz respeito aos direitos 

sucessórios. 

Artigo 8º - É vedada a distribuição dos bens ou de parcela do patrimônio líquido do 

Instituto Mamirauá, em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, 

exclusão ou falecimento de associado ou membro do Instituto Mamirauá. 

 

Capítulo IV 

Da Assembleia Geral 

Artigo 9º - A Assembleia Geral é a reunião dos associados, em pleno gozo de seus 

direitos, convocada e instalada na forma estatutária, a fim de deliberar sobre:  

I. a aprovação de novo associado; 

II. a eleição do representante dos associados no Conselho de Administração;  

III. a destituição de membros da diretoria e;  

IV. as alterações deste Estatuto. 

Parágrafo Único. São atos de competência privativa da Assembleia Geral a deliberação 

sobre a destituição de membros da diretoria e alterações deste Estatuto, conforme 

disposto nos incisos III e IV deste dispositivo. 

Artigo 10º - A Assembleia Geral do Instituto Mamirauá será convocada: 

I. ordinariamente, a cada quatro anos para a eleição do representante dos associados 

no Conselho de Administração, conforme disposto no Regimento Interno; e 

II. extraordinariamente, a qualquer tempo para deliberarem acerca dos assuntos 

previstos no artigo 9º deste Estatuto, com exceção do previsto no inciso I deste 

dispositivo. 



 

 

Parágrafo Único. A Assembleia Geral extraordinária poderá ser requerida por 1/5 (um 

quinto) dos associados em caso de denúncia de atos que possam levar à destituição de 

membros da diretoria ou para fins de alteração do Estatuto, devendo ser dirigido o 

requerimento ao Presidente do Conselho de Administração, que colocará em pauta para 

conhecimento e deliberação pelos demais membros do Conselho, antes de fazer a 

convocação para a reunião da Assembleia Geral. 

Artigo 11º - A convocação da Assembleia Geral ordinária ou extraordinária, presencial 

ou virtual, será feita pelo Presidente do Conselho de Administração mediante aviso 

publicado em jornal local de maior circulação, com antecedência máxima de trinta dias 

e mínima de quinze dias mencionando dia, hora, local e assuntos da pauta, e sua 

condução far-se-á com observância ao que dispõe o Regimento Interno do Instituto 

Mamirauá e do Regimento Interno do Conselho de Administração. 

Parágrafo Único. As decisões tomadas em Assembleia Geral extraordinária, de que trata 

os incisos I, III e IV, do artigo 9º, só terão valor se aprovadas por 2/3 (dois terços) dos 

associados presentes. 

Artigo 12º - A eleição do representante dos associados no Conselho de Administração 

far-se-á em observância do disposto no Regimento Interno do Instituto Mamirauá e no 

Regimento Interno do Conselho de Administração. 

 

Capítulo V 

Dos Recursos Financeiros 

Artigo 13º - Os recursos financeiros necessários à manutenção do Instituto Mamirauá 

serão obtidos: 

I. por convênios e contratos de qualquer natureza nas suas áreas de atuação com órgãos 

e entidades governamentais, entidades privadas, empresas e agências nacionais e 

internacionais; 

II. por produção e comercialização de produtos, pelo recebimento de royalties e pela 

cessão de licenças de fabricação dos referidos produtos a terceiros; 

III. por doações, legados e heranças a ele destinadas; 

IV. por empréstimos junto a organismos nacionais e internacionais de financiamento ao 

desenvolvimento econômico, científico e tecnológico; 

V. por rendimentos financeiros auferidos de investimentos que compõem seu 

patrimônio; 

VI. pela comercialização de produtos manejados, serviços de consultorias, assessorias, 

pesquisas, ligados às atividades fins, e as locações de bens de apoio às pesquisas; 



 

 

VII. por resultados financeiros decorrentes das empresas incubadas e aceleradas, 

conforme pactuado entre as respectivas partes; 

VIII. por outros que porventura lhe forem destinados. 

Parágrafo Único. Todos os excedentes financeiros do Instituto Mamirauá serão 

reinvestidos na formação de seu patrimônio ou na consecução de seus objetivos. 

 

Capítulo VI 

Da Administração e Organização 

Artigo 14º - São órgãos da administração do Instituto Mamirauá: 

I. o Conselho de Administração; e 

II. a Diretoria. 

Artigo 15º - O sistema administrativo do Instituto Mamirauá estará definido no seu 

Regimento Interno e Regulamentos que disporão sobre a organização, os recursos 

humanos, os sistemas gerenciais de patrimônio e financeiro e os procedimentos de 

alienação e de contratação de obras, serviços e compras. 

Artigo 16º - O Regimento Interno e os Regulamentos obedecerão aos conceitos, 

diretrizes e princípios de gestão voltados para efetividade, eficácia e eficiência das ações 

do Instituto Mamirauá e definirão os meios e processos executivos necessários ao 

cumprimento da sua missão. 

Artigo 17º - As alterações dos Regimentos Internos e dos Regulamentos serão propostas 

pela Diretoria e aprovadas pelo Conselho de Administração. 

 

Capítulo VII 

Do Conselho de Administração 

Artigo 18º - Ao Conselho de Administração incumbe a função deliberativa e fiscalizadora 

superior em nível de planejamento estratégico, coordenação, controle administrativo e 

financeiro, avaliações globais e fixação de diretrizes fundamentais de funcionamento do 

Instituto Mamirauá. 

Artigo 19º - O Conselho de Administração, composto por pessoas de notória capacidade 

e reconhecida idoneidade moral, terá a seguinte constituição: 

I. quatro membros natos do Poder Público, sendo: 



 

 

a) três indicados pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, sendo, 

preferencialmente, um do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico; e 

b) um indicado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, preferencialmente da 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas; 

II. três membros natos da Sociedade Civil, sendo: 

a) um indicado por instituição com fins idênticos ou semelhantes aos do Instituto 

Mamirauá, que atue na Região Amazônica, entre a Fundação Vitória Amazônica (FVA), 

o Instituto de Conservação e Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (IDESAM), o 

Instituto Socioambiental (ISA) e a Wildlife Conservation Society (WCS); 

b) um indicado pela Academia Brasileira de Ciências; e 

c) um indicado pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência; 

III. quatro membros eleitos / indicados, sendo: 

a) dois membros de notória capacidade técnica/científica eleitos pelos membros do 

Conselho de Administração; 

b) um representante dos associados, eleito na forma disposta neste Estatuto; e 

c) um representante dos funcionários do Instituto Mamirauá de nível superior, com mais 

de três anos de efetivo exercício no cargo e eleito pelos funcionários do Instituto 

Mamirauá. 

§ 1º. O Diretor Geral do Instituto Mamirauá participará das reuniões públicas do 

Conselho, com direito à voz, mas não a voto, assim como os demais membros da 

Diretoria se convocados. 

§ 2º. Os membros eleitos terão mandatos de quatro anos, sendo admitida apenas uma 

recondução. 

§ 3º. A metade dos membros eleitos terá o seu primeiro mandato previsto para dois 

anos apenas, sendo feita uma alternância entre os dois membros escolhidos pelo 

conselho e os dois membros escolhidos entre os funcionários e entre os associados 

através de Assembleia Geral.  

§ 4º. Os membros natos serão indicados e substituídos a qualquer tempo. 

§ 5º. Caso necessário mudança dos membros natos do Poder Público e da Sociedade 

Civil, o Regimento Interno estabelecerá os procedimentos para essa mudança. 

§ 6º. Os membros natos e eleitos do Conselho de Administração que forem escolhidos 

para assumir funções na Diretoria do Instituto Mamirauá, deverão renunciar as suas 

prerrogativas de conselheiro para posteriormente assumir as novas funções executivas. 



 

 

Artigo 20º - No caso de vacância de cargo de Conselheiro, o preenchimento da vaga 

deverá observar as disposições contidas neste Estatuto e nos Regimentos Internos do 

Instituto Mamirauá e do Conselho de Administração. 

Parágrafo Único. Em caso de vacância de cargo de conselheiro relativo a membros natos, 

caberá ao Presidente do Conselho de Administração solicitar a indicação de novo 

membro ao órgão ou entidade que estivesse sendo representado pelo anterior 

conselheiro, podendo ainda ser sugerido pelo Presidente do Conselho de Administração 

indicação de outro órgão ou entidade para ocupar a cadeira vaga, o que será levado para 

deliberação do colegiado. 

Artigo 21º - O mandato de cada membro eleito do Conselho estender-se-á até a 

investidura do que o substituir. 

Parágrafo Único. Perderá o mandato o Conselheiro que faltar a três reuniões ordinárias 

ou extraordinárias consecutivas, sem qualquer motivo justificado. 

Artigo 22º - O Conselho de Administração elegerá o Presidente e seu Vice-Presidente. 

§ 1º. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração serão escolhidos 

dentre os membros natos e os membros eleitos com notória capacidade técnica e 

científica. 

§ 2º. O exercício da Presidência se encerrará com o mandato do Conselheiro para ela 

eleito. 

§ 3º. O Conselho poderá, em votação secreta, por decisão de mais de dois terços de seus 

membros natos e eleitos, destituir o Presidente. 

§ 4º. Em caso de vacância da Presidência, seu Vice-Presidente assume a Presidência do 

Conselho até escolha do novo Presidente, que se realizará na próxima Reunião do 

Conselho. 

§ 5º. Nos impedimentos temporários do Presidente do Conselho, o Vice-Presidente 

assumirá todas as suas competências, funções e atribuições, cujos poderes estarão 

devidamente autorizados por ato da Presidência do Conselho. 

Artigo 23º - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente três vezes por ano 

e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou por solicitação de 

um terço de seus membros. 

Artigo 24º - As decisões serão adotadas por maioria absoluta, cabendo a cada membro 

um voto e ao Presidente o voto de qualidade. 

Artigo 25º - Compete privativamente ao Conselho de Administração: 

I. deliberar sobre as políticas, diretrizes e estratégias do Instituto Mamirauá, orientando 

a Diretoria no cumprimento de suas atribuições; 



 

 

II. fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

III. contribuir para um relacionamento positivo e profícuo entre o Instituto Mamirauá e 

os diversos seguimentos da sociedade; 

IV. propor e aprovar, por sugestão da Diretoria, a criação de filiais e de empresas que 

utilizem de maneira sustentável os recursos da região com cessão de tecnologias 

desenvolvidas, desde que assegurada a participação acionária em nível compatível com 

os investimentos realizados pelo Instituto Mamirauá na sua constituição; 

V. designar e dispensar o Diretor Geral do Instituto Mamirauá, em votação secreta, por 

maioria absoluta de seus membros natos e eleitos, respeitado o disposto no artigo 36º 

deste Estatuto; 

VI. designar e dispensar os Diretores Adjuntos, em votação secreta, por maioria absoluta 

de seus membros natos e eleitos, dentre os nomes encaminhados pelo Diretor Geral do 

Instituto Mamirauá; 

VII. delegar a seu Presidente, em votação, por maioria absoluta de seus membros as 

competências do Diretor Geral do Instituto Mamirauá, em caso de vacância do cargo, 

função que será assumida de forma interina até a escolha do novo Diretor Geral de 

conformidade com o disposto neste Estatuto; 

VIII. aprovar por maioria absoluta, o regimento interno e os regulamentos do Instituto 

Mamirauá que disporão sobre a organização, os recursos humanos, os sistemas 

gerenciais de patrimônio e financeiro, e os procedimentos de alienação e de contratação 

de obras, serviços e compras, conforme a seguir:  

a) o regimento interno da entidade deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, forma de 

gerenciamento, os cargos e respectivas competências; e 

b) o regulamento deve dispor sobre os procedimentos para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações e o plano de cargos, salários e benefícios dos 

empregados. 

IX. examinar e aprovar os seguintes documentos, a eles encaminhados pela Diretoria: 

a) a proposta do contrato de gestão, seus aditivos, relatórios de avaliações e o plano 

diretor para a execução das atividades previstas no contrato de gestão; 

b) o relatório de gestão, as prestações de contas, a proposta de orçamento da entidade 

e programa de investimentos; 

c) o relatório de avaliação do Contrato de Gestão; 

d) os relatórios financeiros e o relatório de execução do contrato de gestão, que após 

serem aprovados devem ser anualmente publicados no Diário Oficial da União; e 



 

 

e) aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 

relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria. 

X. acompanhar e avaliar periodicamente o desempenho do Instituto Mamirauá, através 

de consultores de notória competência, externos ao Instituto; 

XI. eleger seu Presidente e os novos membros do Conselho de Administração em caso 

de vacância; 

XII. destituir, em votação secreta, seu Presidente, na forma do Artigo 22º, Parágrafo 3º; 

XIII. definir o teto remuneratório dos membros da Diretoria e aprovar a tabela salarial 

do Instituto Mamirauá, em níveis compatíveis com o mercado de trabalho; 

XIV. fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria e examinar a qualquer tempo os 

registros, títulos e documentos referentes a quaisquer atos administrativos; 

XV. encaminhar para a Assembleia Geral Extraordinária decidir acerca da destituição do 

Diretor Geral, observadas as regras deste Estatuto; 

XVI. remeter ao Ministério Público processo em que se apure a responsabilidade de 

membro da Diretoria por crime contra o patrimônio público sob a administração do 

Instituto Mamirauá; 

XVII. autorizar a contratação de auditores independentes, na forma prevista nos 

regimentos e regulamentos próprios da Instituição; 

XVIII. definir e indicar as possíveis alterações do Estatuto para aprovação da Assembleia 

Geral extraordinária do Instituto Mamirauá; 

XIX. aprovar as alterações dos regimentos e regulamentos internos do Instituto 

Mamirauá e do próprio Conselho de Administração; 

XX. fiscalizar o cumprimento das diretrizes, objetivos e metas definidas no contrato de 

gestão; 

XXI. aprovar os relatórios de execução do contrato de gestão, bem como os demais 

demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da instituição, com o auxílio 

da auditoria externa; 

XXII. deliberar sobre qualquer questão de interesse do Instituto Mamirauá. 

Artigo 26º - Compete ao Presidente do Conselho de Administração: 

I. convocar e presidir as reuniões do Conselho; 

II. indicar, dentre os membros do Conselho, o secretário das reuniões; 

III. assumir a direção do Instituto Mamirauá, em caso de impedimento e/ou vacância do 

cargo de Diretor Geral, conforme disposto no inciso VII, Artigo 25º; 



 

 

IV. presidir o Comitê de Seleção do Diretor Geral do Instituto Mamirauá; 

V. presidir as Assembleias Gerais extraordinárias que tratarem da destituição do Diretor 

Geral do Instituto Mamirauá; 

VI. convocar a Assembleia Geral ordinária ou extraordinária nos termos do Artigo 11º 

deste Estatuto; 

VII. encaminhar as Resoluções do Conselho; 

VIII. nomear comissão para apuração de fatos relativos às denúncias feitas na forma 

disposta Artigo 9º e inciso II do Artigo 10º deste Estatuto; 

IX. dar voto de qualidade em caso de empates. 

§ 1º. No caso de denúncia, como previsto no item VIII, do artigo 26 deste Estatuto, o 

Presidente do Conselho de Administração deverá nomear comissão formada para o fim 

específico de apurar os fatos. 

§ 2º. A comissão nomeada deverá dar conhecimento e solicitar informações do Diretor 

Geral sobre o assunto, e promover demais atos que entender necessários. 

§ 3º. Deverá ainda a comissão nomeada encaminhar relatório final ao Presidente do 

Conselho de Administração, que o levará ao conhecimento dos demais membros do 

Conselho. 

§ 4º. O Conselho de Administração, após o recebimento do relatório da comissão, 

deverá decidir acerca do arquivamento da denúncia, se esta for infundada, ou pelo 

encaminhamento dos documentos aos órgãos competentes. 

§ 5º. Poderá o Presidente do Conselho decidir, ad referendum do conselho, matérias 

que, dado o caráter de urgência ou de ameaça de dano aos interesses do Instituto 

Mamirauá, não possam aguardar a próxima reunião. 

Artigo 27º - Compete aos membros do Conselho: 

I. discutir e votar matérias em pauta; 

II. assistir o Presidente do Conselho em suas funções. 

Artigo 28º - Os membros do Conselho de Administração não farão jus à remuneração 

enquanto membros do Conselho, ressalvada ajuda de custo por reunião da qual 

participe o Conselheiro. 

  



 

 

Capítulo VIII 

Da Diretoria 

Artigo 29º - Incumbe a Diretoria do Instituto Mamirauá promover e executar o Plano 

Diretor do Instituto Mamirauá, aprovado pelo Conselho de Administração. 

Artigo 30º - A Diretoria será composta por: 

I. um Diretor Geral escolhido pelo Conselho de Administração, a partir de uma lista 

elaborada por um Comitê de Seleção, com mandato de até quatro anos, renováveis por 

uma única vez; e 

II. três Diretores Adjuntos, sendo um Diretor Administrativo, um Diretor Técnico 

Científico e um Diretor de Manejo e Desenvolvimento, indicados pelo Diretor Geral, e 

cuja indicação deverá ser aprovada pelo Conselho de Administração. 

§ 1º. O Diretor Geral e os Diretores Adjuntos não poderão ser escolhidos dentre 

integrantes do comitê de seleção ou dentre membros ou ex-membros do Conselho de 

Administração antes de quatro anos do final do seu mandato. 

§ 2º. Os membros da diretoria apresentarão a declaração de bens para a posse em seus 

respectivos cargos. 

§ 3º. A diretoria decidirá como serão distribuídas as suas reuniões e como serão as 

tomadas de decisões de forma coletiva 

Artigo 31º - Compete à Diretoria do Instituto Mamirauá: 

I. cumprir e fazer cumprir o plano diretor; 

II. cumprir e fazer cumprir o regimento interno e os regulamentos; 

III. aprovar acordos, convênios e contratos com pessoas físicas ou jurídicas, de acordo 

com os termos desse Estatuto e de seus regulamentos. 

Artigo 32º - Compete ao Diretor Geral do Instituto Mamirauá: 

I. presidir as reuniões de diretoria, detendo voto de qualidade; 

II. encaminhar ao Conselho de Administração: 

a) o plano diretor do Instituto Mamirauá; 

b) o relatório de gestão e a prestação de contas, semestral e anual, do Instituto 

Mamirauá; 

III. propor ao Conselho de Administração a criação de empresas, bem como a sua 

capitalização, compensada pela participação acionária do Instituto Mamirauá; 



 

 

IV. encaminhar para aprovação do Conselho de Administração a indicação dos diretores 

adjuntos; 

V. definir as atribuições dos membros da diretoria; 

VI. presidir as reuniões do conselho técnico-científico; 

VII. propor membros do conselho técnico-científico, para deliberação pelo Conselho de 

Administração; 

VIII. autorizar despesas e promover o pagamento de obrigações em conjunto com outro 

membro da Diretoria, podendo constituir procuradores; 

IX. assinar acordos, convênios e contratos; 

X. representar o Instituto Mamirauá, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 

podendo constituir procuradores; 

XI. comunicar ao Conselho de Administração, para as providências cabíveis, os seguintes 

fatos relativamente aos membros da diretoria: 

a) o afastamento irregular; 

b) os impedimentos temporários por mais de trinta dias consecutivos; 

c) a vacância do cargo; 

d) o pedido de licença ou afastamento; 

e) a infringência de normas legais e regulamentares que disciplinam o funcionamento 

do Instituto Mamirauá ou; 

f) a ocorrência de ato que possa causar prejuízo efetivo ou potencial à imagem do 

Instituto Mamirauá; 

XII. gerir o patrimônio da entidade; 

XIII. contratar auditores independentes para acompanhar e avaliar as contas e 

procedimentos gerenciais, contábeis e licitatórios do Instituto Mamirauá, após a 

aprovação do Conselho de Administração; 

XIV. presidir as Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias quando designado para 

tal pelo Presidente do Conselho de Administração, com exceção das que tenham por 

finalidade a decisão sobre a destituição do Diretor Geral do Instituto Mamirauá; 

XV. Relatar ao Conselho de Administração as atividades desenvolvidas;  

XVI. Elaborar as estratégias e políticas do Instituto Mamirauá;  

XVII. Supervisionar o trabalho desenvolvido pelos diretores adjuntos;  



 

 

XVIII. Executar e supervisionar a captação financeira e comunicação institucional; 

XIX. Articular política das relações entre o Instituto Mamirauá, Governo Federal, 

Governos Estaduais e Municipais e os financiadores;  

Parágrafo Único. Poderá o Diretor Geral delegar alguns de seus poderes aos diretores 

adjuntos e fazer-se representar por procuradores. 

Artigo 33º - Compete ao Diretor Adjunto Administrativo:  

I. coordenar a elaboração da estrutura administrativa do Instituto Mamirauá; 

II. administrar e articular a execução dos contratos com os financiadores do Instituto 

Mamirauá;  

III. supervisionar os trabalhos das coordenações e das representações ou filiais que 

estão sob a sua direção, inclusive para fins de monitoramento, avaliação e 

planejamento;  

IV. apoiar o Diretor Geral na captação financeira do Instituto Mamirauá;  

V. prestar contas aos financiadores;  

VI. elaborar relatórios de pessoal e financeiro;  

VII. manter atualizados os dados do setor patrimonial;  

VIII. acompanhar o desenvolvimento da estrutura física do Instituto Mamirauá;  

IX. substituir o Diretor Geral, quando necessário;  

X. aprovar manuais de procedimentos que estejam relacionados com as coordenações 

que estão sob a sua direção;  

XI. avaliar as sugestões das Coordenações que estão sob a sua direção com o fim de 

melhoramento na execução dos serviços;  

XII. exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Diretor Geral; 

XIII. representar o Instituto Mamirauá junto a parceiros e autoridades locais, regionais 

e nacionais em encontros, reuniões, solenidades, negociações e em outros eventos. 

Artigo 34º - Compete ao Diretor Adjunto Técnico-Científico: 

I. supervisionar os trabalhos das coordenações e dos núcleos que estão sob sua direção, 

conforme organização prevista no Regimento Interno;  

II. apoiar o Diretor Geral e o conselho técnico-científico na elaboração das linhas de 

pesquisa do Instituto Mamirauá;  



 

 

III. harmonizar e supervisionar a execução das linhas de pesquisa já implementadas no 

Instituto Mamirauá, e as que venham a ser desenvolvidas no futuro;  

IV. consolidar os relatórios técnico-científicos para os diversos apoiadores e 

financiadores do Instituto Mamirauá;  

V. supervisionar as atividades de avaliação, monitoramento e planejamento do Instituto 

Mamirauá relativos às suas ações meio e ações fim, dentro ou fora do contexto do 

contrato de gestão com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações;  

VI. harmonizar e/ou assegurar a transferência de informações entre pesquisadores e 

extensionistas visando à maximização dos esforços para o uso sustentado e a 

conservação da biodiversidade das áreas sob atuação do Instituto Mamirauá;  

VII. representar o Instituto Mamirauá junto a parceiros e autoridades locais, regionais e 

nacionais em encontros, reuniões, solenidades, negociações e em outros eventos;  

VIII. promover encontros periódicos de natureza científica entre os membros 

pesquisadores, da casa ou visitantes, e com convidados segundo as necessidades, para 

permitir troca de informações científicas e proporcionar subsídios para o manejo das 

áreas sob atuação do Instituto Mamirauá;  

IX. substituir o Diretor Geral, quando necessário;  

X. apoiar a Direção Geral na captação financeira do Instituto Mamirauá;  

XI. assegurar que as pesquisas realizadas respeitem a legislação e as regras contidas nos 

manuais de procedimentos;  

XII. avaliar as sugestões das Coordenações que estão sob a sua direção com o fim de 

melhoramento na execução dos serviços;  

XIII. exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Diretor Geral. 

Artigo 35º - Compete ao Diretor Adjunto de Manejo e Desenvolvimento Social: 

I. supervisionar os trabalhos das coordenações que estão sob sua direção, conforme 

organização prevista no regimento interno;  

II. apoiar o Diretor Geral e o conselho técnico-científico na elaboração das linhas de 

pesquisa do Instituto Mamirauá;  

III. consolidar relatórios para os diversos apoiadores e financiadores do Instituto 

Mamirauá;  

IV. supervisionar as atividades de avaliação, monitoramento e planejamento do Instituto 

Mamirauá relativos às suas ações meio e ações fim, dentro ou fora do contexto do 

contrato de gestão com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;  



 

 

V. harmonizar e/ou assegurar a transferência de informações entre pesquisadores e 

extensionistas visando à maximização dos esforços para o uso sustentado e a 

conservação da biodiversidade das áreas sob atuação do Instituto Mamirauá;  

VI. representar o Instituto Mamirauá junto a parceiros e autoridades locais, regionais e 

nacionais em encontros, reuniões, solenidades, negociações e em outros eventos;  

VII. promover encontros periódicos de natureza técnica e científica entre os membros 

pesquisadores, da casa ou visitantes, e com convidados segundo as necessidades, para 

permitir troca de informações científicas e proporcionar subsídios para o manejo das 

áreas sob atuação do Instituto Mamirauá;  

VIII. Substituir o Diretor Geral, quando necessário; 

IX. Apoiar a direção geral na captação financeira do Instituto Mamirauá;  

X. Assegurar que as pesquisas realizadas respeitem a legislação e as regras contidas nos 

manuais de procedimentos;  

XI. Avaliar as sugestões das Coordenações que estão sob a sua direção com o fim de 

melhoramento na execução dos serviços;  

XII. Exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Diretor Geral. 

Artigo 36º - Perderá o cargo o membro adjunto da Diretoria que: 

I. no exercício de suas funções infringir as normas legais e regulamentares que 

disciplinam o funcionamento do Instituto Mamirauá e regem a gestão da coisa pública; 

II. se afastar do cargo, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, sem ter dado 

conhecimento de licenças ao Diretor Geral, acompanhadas das justificativas para a sua 

concessão; 

III. for destituído por decisão do Diretor Geral. 

Artigo 37º - Nos seus impedimentos eventuais ou licenças, o Diretor Geral será 

substituído por um dos Diretores Adjuntos, de sua indicação. 

Artigo 38º - Em caso de vacância do cargo de Diretor Geral, a substituição se dará de 

acordo com o processo de seleção previsto no presente Estatuto, devendo a escolha do 

novo Diretor Geral ocorrer dentro de noventa dias úteis a partir da vacância.  

Parágrafo Único. O Presidente do Conselho de Administração deve assumir as 

responsabilidades e funções do cargo de Diretor Geral de forma interina, em 

conformidade com o inciso V do Artigo 25º e inciso III do Artigo 26º desse Estatuto, ou 

delegar poderes a um dos Diretores Adjuntos.  

  



 

 

Artigo 39º - O Diretor Geral do Instituto Mamirauá, pessoa de reconhecida competência 

profissional e probidade será escolhido pelo Conselho de Administração, a partir de lista 

elaborada por um comitê de seleção, formado por: 

I. o Presidente do Conselho de Administração; 

II. dois membros do Conselho de Administração, designados pelo Conselho, sendo um o 

representante do MCTI; 

III. dois membros externos ao Conselho de Administração, de reconhecida competência 

profissional e idoneidade moral, designados pelo Conselho de Administração. 

Parágrafo Único. O comitê de seleção consultará entidades científicas, ambientalistas e 

empresariais, prospectando e incentivando potenciais candidatos, de maneira a compor 

a lista com nomes. 

 

Capítulo IX 

Dos Órgãos Consultivos e de Assessoramentos 

Artigo 40º - O conselho técnico-científico é órgão de assessoramento do diretor geral 

do Instituto Mamirauá na definição de política cientifica e tecnológica do Instituto 

Mamirauá. 

§ 1º. O conselho técnico-científico será instalado por decisão da diretoria a partir de 

recomendação do diretor geral. 

§ 2º. A composição, atribuições e regras de funcionamento do conselho técnico 

científico serão definidas no regimento interno do Instituto Mamirauá. 

Artigo 41º - São cargos de assessoramento do diretor geral do Instituto Mamirauá a 

assessoria de comunicação, assessoria de relações institucionais e a assessoria jurídica 

que terão suas funções de confiança devidamente previstas no regimento interno do 

Instituto Mamirauá. 

 

Capítulo X 

Dos Recursos Humanos 

Artigo 42º - O regime para os empregados do Instituto Mamirauá será o da Consolidação 

das Leis do Trabalho. 

Artigo 43º - O regulamento de recursos humanos cuidará dos princípios básicos da 

gestão do pessoal e disporá sobre os procedimentos quanto: 

I. a seleção para admissão de pessoal; 



 

 

II. aos direitos e deveres dos empregados; 

III. ao regime disciplinar, às normas de apuração de responsabilidades e às penalidades; 

IV. à formação e treinamento do pessoal; 

V. ao plano de cargos e salários, benefícios e vantagens para os empregados. 

Artigo 44º - O Instituto Mamirauá implantará, nos termos da legislação própria e nos 

moldes organizacionais que ofereçam maior probabilidade de sucesso, o plano de 

seguridade privada para seus empregados. 

Parágrafo Único. A implantação se dará de forma gradual e contemplará benefícios tais 

como seguro de vida e acidentes e, assistência à saúde e seguridade social. 

 

Capítulo XI 

Das Disposições Gerais 

Artigo 45º - O exercício social coincidirá com o ano civil, com término no dia 31 de 

dezembro de cada ano. 

Artigo 46º - A diretoria providenciará os necessários registros nas repartições 

competentes das alterações do Estatuto do Instituto Mamirauá. 

Parágrafo Único. As alterações nos regulamentos do Instituto Mamirauá serão 

publicadas no Diário Oficial da União em um prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua 

aprovação pelo Conselho de Administração. 

Artigo 47º - Os conselheiros não respondem direta ou subsidiariamente por obrigações 

contraídas pelo Instituto Mamirauá. 

Artigo 48º - No caso de extinção do Instituto Mamirauá, o remanescente do seu 

patrimônio líquido, será transferido para pessoa jurídica de direito privado ou público 

que tenha fins idênticos ou semelhantes aos do Instituto Mamirauá, que atue na Região 

Amazônica, de acordo com decisão dos associados, através de Assembleia Geral 

extraordinária especialmente convocada para esse fim, e na falta de entidade nas 

condições antes indicadas, o remanescente do patrimônio líquido será repassado para 

o patrimônio da União. 

Parágrafo único. Será incorporado, integralmente, ao patrimônio da União, dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municípios o patrimônio do Instituto Mamirauá, na proporção 

dos recursos e bens por estes alocados. 
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SeIma F「eitas, 11. Franci§co肌Fre請務Jr., 12 _ Thiago F勘eiredo, 13 - Jo如VaIsecch=¥略O

houve man胎s胞蹄O COnt略「ia a pau由. O毎demais欝sociad購convocados nao se man鵬staram.

Desse modo, Pa愉ficar devidamente晦g観隠do事O Es向tuto §oc軸do lnstituto de DesenvoIvimento

Sustent釦el Mami削a, SOf晦u as segu軸es inclus6es e aIte略軸e§士Inc書u葦fb do看nci$Os Xl e X書I,

refo噌ntes aO Capitulo I案- Da Mss釦e do§ Q昨tivo§職A噂O 5O: XI. Di§POn輔za「 apoio

institucional as empresas intensivas em胎cnoIogia a鵬v徳de acoI-dos e co血色nios a serem

firmados鈎m institu頓es e en舶ades de en§血O章Pe§qui蝿e desenvoIvimento, nOtadamente no que

誌露盤面繁れ:vぷ諾克盤豊鶉藍諾諾電器欝。「譜詫言
modさIos §OCioprodutivos e de sistemas altemativ鵬de p調du蹄O, COm6「cio, emPregO e C「edito, 2.

IncIu掘o dos Inciきo蜜VI o Vll,晦恒噌nte紺Cap軸lo V ・ Do§ Re則rSO§ Financ卸Os - Artigo 13O: Vl。

Pela comero軸禍悼O de produtos mam桓dos, S即Vi印§ de ∞nSuIto「ぬs, aSS6ssorias再eSquisas,

Iigadosおatividades軸s, e as loca95es de bens de坤eiQ蜜pe§quis務; V帖po「 「e§冊ados

軸anceiro§ decor削te§ da容emp憎畠貧嚢incubad館e a悌Ie略d稀, COnfome pactuado ent記aS

respedivas barfes・ 3置A寒te輪蹄O doれ屯mQro do lncl嚢O V巾a略O Inciso Vll $em alをe略髄O de

調d種軒O季refe剛te aO C坤ituIo V - Dos Rdeu悔OS Financeiros - A「鴫O 13o: de W. pOr Ou加os qu

POIven初伯l偏向伯m de怠伽轡dbs. pa娼V冊por ou卸的叩apo鵬n拙僧加eわ鳩m
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des励n種dds. 4章A‖e輪鋒o na嶋da髄o do Inciso IV, referente ao Cap帥Io V= " Do Conselho de

Administ「弼O - A噂b 25o: de IV. propor e apro ar, POr SugeS略O da Diretorぬ, a Cr治蹄O de

emp「esas que ut畦em dすmal塙ra sustentavel os recu晦OS da regi豹com cessao de tecnoゆgias

desenvoi胴a§, de§de que as§egu略da a participaeao acion釦a em n[vel compatfvel cOin os

investimentos 「ealizados pelo lnst軸o Mami略ua na Sua ∞nStitu噛O;哩Ja lV- ProPOr e aProVa「, PO「

sugestao da Diretoria, ¥a Cria筒o de制ぬis e,de empresas que utiIizem de manei「a susten胎vel os

recur§OS da regi約　∞m CeSSaO de tecnoIogias desenvoividas, desde que assegurada a

Pa軸Cipa蛤o acion軸a em nivel compativel com ¥OS investimentos晦alizados pelo lnst軸to Mami略ua

na sua const輔車o. As incIus6e§　e a甑e略96鈍　nO Novo Estatuto Social do lnst軸to de

Desenvo!vimento Susten略Vel Mamiraua, fo輪中aProVados pela AssembIeia Ge略I do lnstituto de

DesenvoIvimento Su§ten協veI Mami略ua. Ence鵬ndo o assunfo da pauta, e nada mais tendo a

ac「e§Centa「再i軸aIizada a reun結o, A presente ata foi e!aborada, POr mim Ana R鳴Perei「a AIves,

que軸convocada pa「a sec晦tariar a presente 「euni§o v旺uai, POr detemina蹄o da P「esidente do

Cons軸O de Administ略9aO, Send9 I尋v旧da e a§Sinada ne§te mOmentO PO「 mim, pela D愉. Maria

藍謙語謹告諾悪詫品詳豊v霊蕊嵩盤-,鵠謹諸
Inst軸to de DesenvoIvimento Susten略veI Mamiraua. Te胎, de agosto de 2023,

、 CON馴Cd齢:鵬as as demai容∞ns向nteさnO re軸do do帥mentO. O re廟do e verdade e dou胎. O oficねl.

百園田
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